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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS MATERIAIS  E MORAIS.  APLI-
CABILIDADE  DAS  NORMAS  CONSUMERIS-
TAS.  NEGATIVA  DE  FORNECIMENTO  DE
MATERIAL  NECESSÁRIO  À  PROCEDIMEN-
TO CIRÚRGICO. MANIFESTA ABUSIVIDADE
DA CLÁUSULA CONTRATUAL RESTRITIVA
DE  DIREITO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  RECUSA  INJUSTIFICADA.  ABALO
PSIOLÓGICO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.
VALOR  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  É  indiscutível  a  incidência  das  disposições  do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  nas  relações
contratuais mantidas junto a operadoras de planos de
saúde.  As  aludidas  empresas,  prestando  o  serviço
objeto da contratação de maneira reiterada e mediante
remuneração,  enquadram-se  perfeitamente  no
conceito de fornecedoras, conforme dispõe o art. 3º, §
2º, da Norma Consumerista.

- Garantir  a realização de cirurgia,  sem assegurar o
acessório obrigatório e indissociável ao procedimento
cirúrgico,  solicitado  pelo  médico  especialista,
corresponde, na prática, especialmente sob a ótica do
consumidor  –  parte  naturalmente  vulnerável  na
relação – à própria negativa de cobertura. 
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- É entendimento assente na jurisprudência do STJ no
sentido de que a injusta recusa de cobertura de seguro
saúde  dá  direito  ao  segurado  ao  ressarcimento  dos
danos extrapatrimoniais sofridos, tendo em vista que
tal fato agrava a  situação de aflição psicológica e de
angústia  no  espírito  do  segurado,  uma vez  que,  ao
pedir a autorização da seguradora, já se encontra em
condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde
debilitada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Edileusa da
Cunha  contra a sentença (fls.  198/205),   proveniente da 2.ª Vara Cível da
Comarca  da  Capital,  proferida  nos  autos  da  Ação  Declaratória  c/c
Indenização por Danos Morais  e  Materiais, ajuizada pela  recorrente  em
face da Unimed João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico.

O juízo singular julgou parcialmente procedente os pedidos da
autora, nos seguintes termos:

“Isto posto e atendendo o mais que dos autos consta
e princípios de direito atinentes à espécie, ACOLHO
PARCIALMENTE o pedido inicial, na forma do art.
269, I do CPC c/c art. 5º, X da CF e jurisprudência
pátria, para DECLARAR a nulidade da Cláusula 38,
apenas  no  tocante  à  recusa  de  cobrir  próteses,
órteses  e  acessórios  integrantes  do  próprio
procedimento cirúrgico, bem assim CONDENAR  a
ré  ao  pagamento  de  uma  indenização  a  título  de
danos materiais, no valor de R$ 7.230,00, referente
ao  custeio  do  material  (fl.  32/33),  corrigido
monetariamente  pelo  INPC  a  partir  desta  data  e
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar
da citação.
Condenando  a  ré  nas  custas  e  honorários
advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da
condenação,  por  considerar  ter  a  promovente
sucumbido em parte mínima do pedido, precisamente
no  tocante  à  pretensa  indenização  por  danos
morais”.

Inconformada,  a  parte  autora  apresentou Recurso  Apelatório,
pugnando pela reforma da douta sentença, aduzindo que a injusta recusa de
negativa de cobertura pelo seguro saúde causou-lhe grave aflição e angústia,
razão pela qual enseja a condenação da ré ao pagamento de danos morais (fls.
207/212).
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Contrarrazões apresentadas (fls. 215/224).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, opinou pelo
provimento do recurso (fls. 241/244).

É o relatório. 

VOTO.

Em um breve  parêntese,  cumpre  registrar  que a  decisão  ora
recorrida fora publicada sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973,
motivo pelo qual tal regramento deverá regular os efeitos e os requisitos de
admissibilidade do recurso contra aquela interposto. 

Posto isso, presentes os requisitos de admissibilidade, conheço
do presente recurso, passando à análise de seus argumentos.

Ab inito, mister se faz realçar que os planos de saúde sujeitam-
se  à  incidência  das  normas  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
enquadrando-se  na  modalidade  de  serviço  prestado,  sob  remuneração,  pelo
mercado de consumo, nos termos do art. 3º, § 2º, daquele diploma normativo.

Ademais,  a  própria  Lei  nº  9.656/98,  que  regulamenta  a
atividade  dos  planos e  seguros  privados  de  assistência  à  saúde,  em vários
dispositivos,  ao  tratar  dos  assistidos,  utiliza  a  nomenclatura  técnica
“consumidor”, o que denota a incidência da legislação consumerista.

Outrossim,  o  STJ  pacificou  a  questão  sumulando  o
entendimento  de  que  “aplica-se  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  aos
contratos de plano de saúde” (Súmula 469).

Oportuno lembrar que se trata de normas de ordem pública e de
interesse  social,  haja  vista  seu  honroso  mister  de  promover  uma realidade
social mais justa e igualitária. Aplicam-se, por consequência, obrigatoriamente
às  relações  por  elas  reguladas,  sendo  inderrogáveis  pela  vontade  dos
contratantes, dada sua natureza cogente.

Sob esta perspectiva, estabelece o art. 51, IV c/c § 1º, I e II, do
Código de Defesa do Consumidor: 

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV –  estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
(...)
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§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso.” (grifo nosso).

Assim,  conforme  acertadamente  pontuado  pelo  magistrado
sentenciante, a exclusão de materiais utilizados na cirurgia, indispensável ao
ato  cirúrgico,  estabelecida  em  cláusula  expressa  do  contrato  avençado,  é
abusiva, conforme definido nos incisos I e IV do art. 10 da Lei nº 9.656/1998,
violando o disposto no inc. IV do art. 51 do CDC.

Importante  pontuar  que  a  injustiça  da  conduta  da  apelada  é
questão incontroversa nos autos, cabendo a esta instância revisora analisar,
apenas,  a  existência  ou  não  de  dano  moral,  decorrente  do  ato
demonstradamente ilícito cometido pela recorrida.

Com efeito, a natureza peculiar do contrato de seguro saúde e a
especial relevância do direito protegido estão a exigir que a sua compreensão
seja realizada à luz de princípios maiores, e não à vista das regras tradicionais
da teoria dos contratos. 

Destaco, ainda,  que a cooperativa médica ofertante de planos
de  saúde,  por  inserir-se  num ramo de  atividade  classificada  como  serviço
público de natureza essencial,  deve ter, como bússola norteadora de suas
ações, a promoção da dignidade da pessoa humana.

É  inconcebível,  em  qualquer  circunstância,  que  o  aspecto
econômico se sobreponha à vida, pois, dentre tantos bens que repousam sob as
asas da Justiça e do Direito, ela reina, irradiando valores a todas as demais
coisas, legitimando o célebre pensamento do poeta Fernando Pessoa de que “o
Ideal é a Vida!”.   

Nesta trilha, o comportamento da operadora do plano de saúde,
que  recusa  a  cobertura  de  tratamento  médico  constitui  uma  afronta  ao
segurado, que contrata um plano de saúde justamente para sentir-se acobertado
em momentos de reveses.

 
Ora, tratando-se de pessoa acometida de séria enfermidade,  que

já se  encontra com a saúde debilitada, resta patente o transtorno e o abalo
psicológico  sofridos  ao se  deparar  com a  não autorização de  cobertura  do
seguro de saúde, não podendo tal fato ser colocado na vala comum do “mero
aborrecimento”.

Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
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de  respeito  à  dignidade  humana  apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a
consequência  de  atos  com tais  características  deflui  da  ordem natural  dos
acontecimentos.

Nessas situações, em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva  por  parte  da  apelante,  bem  como  demonstrado  o  seu  nexo  de
causalidade  com o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pela  recorrida,
afigura-se patentemente existente o abalo de ordem moral não visualizado pelo
juízo de primeiro grau.  

Seguindo  o  raciocínio  esposado,  declinamos  os  seguintes
precedentes do STJ:

“DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS PLANO DE SAÚDE. EXCLUSÃO
DE  COBERTURA  RELATIVA  À
STENT.ABUSIVIDADE.DANO MORAL.
-  É  nula  a  cláusula  contratual  que  exclua  da
cobertura órteses,  próteses e materiais  diretamente
ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete
o consumidor.
-  Embora  o  mero inadimplemento  contratual  não
seja  causa  para  ocorrência  de  danos  morais,  é
reconhecido  o  direito  à  compensação  dos  danos
morais advindos da injusta recusa de cobertura de
seguro  saúde,  pois  tal  fato  agrava  a  situação  de
aflição  psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do
segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da
seguradora, já se encontra em condição de dor, de
abalo psicológico e com a saúde debilitada.
-  Recurso  especial  provido.”  (REsp  1364775/MG,
Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013) 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEOPLASIA
MALIGNA.  TRATAMENTO.  COBERTURA.
NEGATIVA.  DANO  MORAL.  CABIMENTO.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos  termos  da  jurisprudência  reiterada  do
STJ, "a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo
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segurado é causa de danos morais,  pois agrava a
sua situação de aflição psicológica e de angústia no
espírito"  (REsp  657717/RJ,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, DJ 12/12/2005).
2. O valor fixado a título de indenização por dano
moral, atende aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade,  encontrando-se  dentro  dos
parâmetros reconhecidos pelo STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg  no  AREsp  418.277/SP,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
05/11/2013, DJe 11/11/2013)

E, ainda, julgado deste Tribunal de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE COBRANÇA C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CARÊNCIA.
ATENDIMENTO  DE  EMERGÊNCIA.  CUSTEIO
PARTICULAR.  RESSARCIMENTO.  REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO.  PEDIDO  JULGADO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA-
DESPROVIMENTO  DOS  APELOS.  O  plano  de
saúde  tem  por  objeto  a  cobertura  do  risco
contratado,  ou  seja,  o  evento  futuro  e  incerto  que
poderá  gerar  o  dever  de  indenizar  por  parte  da
empresa.  Verificado  o  caráter  emergencial  do
tratamento de que necessitava a parte autora, como
demonstrado no processo, não há como prevalecer o
prazo de carência pactuado. Inteligência dos artigos
12 e  35c  da  Lei  nº  9.656 de  1998.  O valor  a ser
arbitrado  a  título  de  indenização  por  dano  moral
deve  levar  em  conta  o  princípio  da
proporcionalidade,  bem  como  as  condições  da
ofendida, a capacidade econômica do ofensor, além
da reprovabilidade da conduta ilícita praticada. Por
fim, há que se ter presente que o ressarcimento do
dano  não  se  transforme  em  ganho  desmesurado,
importando  em  enriquecimento  ilícito.  Valor  na
origem  deve  ser  mantido.  Desprovimento  aos
recursos.”
(TJPB;  AC  200.2009.008.032-2/001;  Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos
Santos; DJPB 16/04/2013; Pág. 8).(grifo nosso).

Reconhecido  o  dano,  passo  a  analisar  valor  do  quantum
indenizatório que deve observar o caráter pedagógico da medida, de modo a
desestimular novas condutas abusivas por parte da seguradora de saúde, bem
como o  caráter  de  reparação da  dor  moral  sofrida  sem,  contudo,  ensejar
enriquecimento sem causa.
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Logo,  em consonância  com o parecer  ministerial,  condeno a
recorrida em indenização por danos morais, a qual fixo em R$ 5.000,00 (cinco
mil  reais),  quantia  esta  que,  a  meu  sentir, contempla  os  dois  critérios
anteriormente citados.

Isso posto,  DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL,
para condenar a ré ao pagamento à parte postulante de indenização por danos
morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente
pelo INPC a partir desta data, e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a
contar do ato ilícito, nos termos da súmulas 43 e 54 do STJ.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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